
Ofício nº  2307  (SF)                             Brasília, em  30 de novembro de 2010. 
 
 
 
A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Rafael Guerra 
Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados 
 
 
Assunto: Projeto de Lei do Senado à revisão. 
 
 
 

Senhor Primeiro-Secretário, 
 
 
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à revisão da 

Câmara dos Deputados, nos termos do art. 65 da Constituição Federal, o Projeto de Lei do 
Senado nº 215, de 2009, de autoria do Senador Valdir Raupp, constante dos autógrafos em 
anexo, que “Altera o § 1º do art. 1.516 e o art. 1.532 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 (Código Civil), para ampliar os prazos para o registro civil do casamento religioso e 
de eficácia do certificado de habilitação para o casamento”. 

 
 
Atenciosamente, 
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Altera o § 1º do art. 1.516 e o art. 1.532 
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
(Código Civil), para ampliar os prazos para o 
registro civil do casamento religioso e de 
eficácia do certificado de habilitação para o 
casamento. 
 
 
 
 
 
 

O Congresso Nacional decreta: 
 

Art. 1º O § 1º do art. 1.516 e o art. 1.532 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 (Código Civil), passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1.516. ................................................................................ 
§ 1º O registro civil do casamento religioso deverá ser 

promovido dentro de 180 (cento e oitenta) dias de sua realização, 
mediante comunicação do celebrante ao ofício competente, ou por 
iniciativa de qualquer interessado, desde que haja sido homologada 
previamente a habilitação regulada neste Código. Após o referido 
prazo, o registro dependerá de nova habilitação. 

.........................................................................................” (NR) 
“Art. 1.532. A eficácia da habilitação será de 180 (cento e 

oitenta) dias, a contar da data em que foi extraído o certificado.” (NR) 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Senado Federal, em  30 de  novembro  de 2010. 

 
 
 
 

Senador José Sarney 
Presidente do Senado Federal 
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